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Oferecida contrariedade, opina, nesta 
Superior Instâ.ncia, o Exmo. Senhor 
Procurador-Geral pelo desprovimento 
do recurso. 

:il o rela.tório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Ribeiro da Costa (Re­
lator) - O caso, ora em espécie, é 
idêntico ao decidido por ê~t( egrégio 
Tribunal no recurso extraordinário n. 
23.539, do Distrito Federal, relatado pelo 
eminente Sr. Ministro Vilas-Boas (fls. 
29). 

Tratava-se, enUo, de obstáculo opos­
to à efetivação das escrituras definiti­
vas de venda do dominio útil dos terre­
nos foreiros na Rua Haddoc1{ LObo n~S. 
131, 133, 135 e 137. 

"A impetração", diS'Se o voto do re­
lator "era. procedente porque a Lei no 
154 declarou que o tributo só incide 
sôbre a venda, imóveis, eRpecificados 
no art. 43 do Código Civil, excluindo, 
portanto, a transferência da enfiteuse, 
ÍU8 Vn re aliena referido no art. 44." 

Ora, o Decreto-lei n~ 9.300, de 1946, 
faz incidir o tributo "sObre lucros apu-

rados na venda de propriedades imobi­
liárias" , referindo-se, pois, tão-sõmente 
aos bens definidos DO art. 43 do Código 
Civil, entre os quais não se inclui a 
transferência da enfiteuse, w.s in re 
aliEmo. de que cogita o art. 44 do mesmo 
diploma legal. 

Face ao exposto, dou provimento ao 
recurso para. o fim de conceder a .e~­
rança, na fonna da inicial. 

DECISÃO 

Como consta da ata. a decisão foi a 
seguinte: Deram provimento, por una­
nimidade de votos. 

Tomaram parte no julgamento os 
Exmos. Srs. Ministros Gonçalves de 
Oliveira. Vilas-Boas, Cândido Mota Fi­
lho. Ari Franco, Nélson Hungria, Rocha 
Lagoa, Luls Gallotti, Ribeiro da Costa. 
Hahnemann Guimarles e Lafayette de 
Andrada. 

Não tomou parte no julgamento o 
Exmo. Sr. Ministro Sampaio Costa. 

Relator: Exmo. Sr. Ministro Ribeiro 
da Costa. 

Presidência do Exmo. Sr. MinistJoo 
Barros Barreto. 

IMPóSTO DE CONSUMO - AUTOMóVEL USADO 

- Não é devido o impô~to de consumo sôbre automóvel 
usado, trazido do estrangeiro 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

União Federal versus Vicente de Paula Teófilo 
Recurso extraordinário n.O 44.22~ - Relator: Sr. Ministro 

C!KDmo MoTA 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso extraordinário número 
4.4.223 - D. F. - União vs. Vicente 
de Paula Teófilo. 

Acordam os Ministros da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, 

conhecer do recurso e negar-lhe provi­
mento, incorporado a êste o relatório e 
notas. 

Supremo Tribunal Federal, em 14 de 
janeiro de 1960. - Barros Ba:rreto, Pre­
sidente. - Oandido Mota. Relator. 
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RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Cdmdido Mota Filho 
- Trata-se de mandado de segurança 
interposto contra o Inspetor da Alfân­
dega que quer cobrar impôsto de con­
sumo sôbre automóvel usado, trazido 
do estrangeiro. O mandado foi conce­
dido em primeiro grau, o que foi con­
firmado pelo egrégio Tribunal Federal 
ne Recursos. 

O recurso extraordinário e. pelas le­
tras a e d do permissivo constitucional, 
prestigiado pelo parecer favorável da 
Procuradoria-Geral da República. 

J!: o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Cdndido Mota Filho 
(Relator) - A decisão recorrida, inter­
pretando a lei. achou razoàvelmente que 
não há como exigir impôsto de consu-

mo sôbre automóvel usado, para seu 
desembaraço alfandegário. 

Conheço do recurso, pela jurisprudên­
cia invocada mas lhe nego provimento, 
na conformidade com os meus votos 
anteriores. coincidentes com o acórdão 
recorrido. 

DECISÃO 

Como consta da ata. a decisão foi 
a seguinte: 

Conheceram do recurso e lhe negaram 
provimento. Decisão unânime. 

Relator: Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Cândido Mota Filho. 

Presidente da Turma: o Excelentis­
simo Senhor Ministro Barros Barreto. 

Tomaram parte no julgamento os 
Excelentissimos Senhores Ministros: 
Cândido Mota Filho, Ari Franco, Nél­
son Hungria, Luis Gallotti e Barros 
Barreto. 

IMPôSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES - IMPôSTO ÚNICO 
SôBRE MINERAIS 

- O art. 15, n.O IH, da Constituição não é auto-ap~ícável, 
depende de lei e esta não existe quanto à minerais, mas so­
mente sôbre combustíveis 

- Interpretação do art. 15, n.O IH" da CCinstituição; idem, 
do art. 68 do Código de Minas. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Fazenda do Estado de S. Paulo versus Refinação de Talco Bandeirante - Guido Cataldi 
Recurso extraordinário n.o 49.351 - Relator: Sr. Ministro 

Luís GALLOTTI 

ACÓRDÃO 

VistO'S e relata<i.os êstes autos d~ re­
curso extraordinário nQ 49.351, decide 
o Supremo Tribunal Federal, em 1-
Turma. conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, em parte, de acôrdo Com ali 
notas juntas. 

Distrito Federal, 28 de junho de 1982. 
- Luí.'1 GalWtti. Presidente e Relator, 

RELATORIO 

o Sr. Ministro Luis Gallotti - Re­
finac;ão de Talco Bandeirante - Guido 
Cataldi requereu mandado de seguran-




